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À(o) 
 
Ilmo(a) Sr(a). Presidente da Comissão Especial de Licitação 
Secretaria de Estado de Comunicação de Goiás 
SECOM-GO 
 
 

ZIAD A FARES PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.870.907/0001/62, vem, com o máximo respeito, mas com a firmeza que 
a defesa da legalidade exige, perante Vossa Senhoria, com fundamento no item 22 do 
Edital da Concorrência nº 001/2025 e nos artigos 165 a 168 da Lei nº 14.133/2021, 
interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
contra a decisão que considerou sanável a falha de diversas licitantes que não cumpriram 
a exigência contida no item 11.4.1 do instrumento convocatório, consubstanciada na não 
apresentação de pen drive contendo a integralidade da proposta técnica, pugnando pela 
NULIDADE ABSOLUTA DO CERTAME, pelas razões de fato e de direito a seguir 
expostas. 
 

I – DOS FATOS 
Trata-se da Concorrência nº 001/2025, do tipo "Melhor Técnica", para a contratação de 
serviços de publicidade pela Secretaria de Estado de Comunicação do Governo de Goiás 
(SECOM/GO). O edital do certame, em sua 3ª Retificação, estabeleceu de forma clara e 
inequívoca, em seu item 11.4.1, a obrigatoriedade de todas as licitantes inserirem no 
invólucro nº 2 um pen drive com a integralidade de sua proposta técnica. 
 

Ocorre que constatou-se que diversas licitantes não cumpriram a referida exigência. Tal 
fato foi comprovado pela Gerente de Compras Governamentais por e-mail (vide anexo). 
Em face dessa grave irregularidade, a Recorrente peticionou à Comissão, solicitando o 
registro em ata das licitantes inadimplentes e o acesso às propostas, em cumprimento ao 
próprio edital. 
 

Em resposta, a Gerente de Compras Governamentais, em comunicação datada de 6 de 
janeiro de 2026, defendeu a manutenção do certame, sob o argumento central de que: 
 

"É imperativo destacar que a exigência do pen drive configura-se como uma 
obrigação acessória, de natureza meramente instrumental." 
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Sustentou, ainda, que a falha seria sanável com base no princípio do formalismo 
moderado, uma vez que o conteúdo essencial (as propostas impressas) fora entregue, e 
que a Comissão providenciaria a digitalização do material para disponibilização no site. 
 

Contudo, tal posicionamento não merece prosperar, pois representa uma violação direta 
a princípios basilares da licitação e ao próprio instrumento convocatório, conforme se 
demonstrará a seguir. 
 

II – DO DIREITO 
A decisão da Comissão Especial de Licitação, ao validar as propostas de licitantes que 
descumpriram o item 11.4.1 do edital, incorre em vício insanável, que macula de nulidade 
todo o procedimento. A fundamentação apresentada pela Gerência de Compras 
Governamentais para justificar a manutenção do certame é juridicamente frágil e 
contraria a legislação, a doutrina e a pacífica jurisprudência pátria, especialmente a do 
Tribunal de Contas da União (TCU) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

A. Da Natureza SUBSTANCIAL da Exigência e a Violação ao Princípio 
da Vinculação ao Instrumento Convocatório 
O argumento central da Recorrida é de que a exigência do pen drive seria uma "obrigação 
acessória, de natureza meramente instrumental". Tal afirmação constitui um equívoco 
jurídico primário e demonstra desconhecimento da própria finalidade da exigência 
editalícia. 
 

O próprio edital, em sua 3ª Retificação, é explícito ao determinar a finalidade da 
exigência. Vejamos o item 11.4.1 em sua integralidade: 
 

"11.4.1. As licitantes deverão inserir no invólucro 2, pen drive com toda a sua 
proposta técnica, contendo os exemplos de peças publicitárias e/ou promocionais, os 
quais terão por finalidade, após o conhecimento de autoria, facilitar a 
disponibilização do material no site, garantindo a transparência do certame e para 
que os interessados possam ter acesso às propostas de outros licitantes." 

 

Ora, uma exigência que tem por finalidade expressa garantir a transparência e permitir o 
acesso às propostas dos concorrentes não pode, sob nenhuma hipótese, ser classificada 
como "meramente instrumental". Pelo contrário, ela é a própria materialização de 
princípios constitucionais e legais que regem a Administração Pública, notadamente: 
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Princípio Fundamento Legal Aplicação ao Caso 

Publicidade Art. 37, caput, CF/88 O pen drive viabiliza a divulgação das propostas 

Transparência Art. 5º, Lei 
14.133/2021 Garante o acesso irrestrito aos documentos do certame 

Isonomia Art. 5º, caput, CF/88 Permite que todos os licitantes conheçam as propostas 
concorrentes 

Controle 
Social 

Art. 5º, Lei 
14.133/2021 Possibilita a fiscalização cidadã do processo licitatório 

 
A ausência do pen drive não é um mero defeito formal. É um descumprimento de uma 
obrigação que afeta a essência do processo licitatório, impedindo que os demais licitantes 
e qualquer cidadão exerçam seu direito de fiscalizar as propostas ofertadas, configurando 
um vício substancial e insanável. 
 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pilar de toda licitação, estabelece 
que o edital é a lei interna do certame, vinculando tanto a Administração quanto os 
licitantes. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é uníssona nesse 
sentido: 
 

"As regras editalícias, consideradas em conjunto como verdadeira lei interna do 
certame, vinculam tanto a Administração quanto os licitantes. O princípio da 
vinculação ao edital restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias, 
impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as regras do edital." [1] 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU), em sua obra de referência "Licitações e Contratos: 
Orientações e Jurisprudência", consagra o mesmo entendimento: 
 

"A vinculação ao edital obriga a Administração e os licitantes a observarem as 
normas e condições estabelecidas no edital, desde que estejam em conformidade com 
a lei." [2] 

 

Ao permitir que licitantes que descumpriram uma regra clara e de finalidade essencial 
prossigam no certame, a Comissão viola frontalmente este princípio. A Administração 
não pode, a seu critério, relevar o descumprimento de uma exigência que ela mesma 
impôs, sob pena de ferir de morte a segurança jurídica e a isonomia. 
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Vejamos, como exemplo, o fato comparativo se um caderno do Plano de Comunicação 
Publicitária – Via Não Identificada viesse sem nenhuma espiral, com páginas soltas; ou 
que seu conteúdo utilizasse outra tipologia diferente da descrita, ou que o tamanho do 
papel utilizado fosse outro diferente do exigido. Ora, com toda a certeza, a decisão 
unânime seria de desclassificação por descumprimento de uma regra clara do edital. 
 

B. Da Imperatividade do Verbo "DEVERÃO" e sua Natureza 
Obrigatória 
O item 11.4.1 do edital utiliza o verbo no futuro do presente do indicativo: "As licitantes 
deverão inserir...". Na linguagem jurídica e administrativa, o uso do verbo "dever" em um 
texto normativo ou editalício não expressa uma faculdade, mas sim uma obrigação, um 
comando imperativo. 
 

Conforme ensina a doutrina linguística aplicada ao Direito: 
 

"O verbo dever pode ser usado como um verbo auxiliar modal que expressa ou um 
valor de obrigação (modalidade deôntica) ou um valor de dúvida (modalidade 
epistémica). [...] No caso dos textos jurídicos em questão, é assim possível a leitura 
do verbo dever com o valor de obrigação." [3] 

 

A modalidade deôntica de obrigação impõe um comportamento obrigatório ao 
destinatário da norma. Não se trata de uma recomendação, de uma sugestão ou de uma 
faculdade. Quando o edital dispõe que as licitantes "deverão" inserir o pen drive, está 
impondo uma obrigação cogente, cujo descumprimento acarreta consequências jurídicas. 
 

Se a intenção do edital fosse estabelecer uma mera faculdade ou recomendação, teria 
utilizado expressões como "poderão", "recomenda-se" ou "sugere-se". A escolha 
deliberada do verbo "deverão" demonstra, de forma inequívoca, a natureza obrigatória da 
exigência. 
 

C. Da Inaplicabilidade do Princípio do Formalismo Moderado ao Caso 
Concreto 
A tentativa de mitigar a força cogente dessa exigência, classificando-a como "acessória" 
e invocando o princípio do formalismo moderado, é juridicamente descabida. Este 
princípio, embora relevante e agora positivado na Lei nº 14.133/2021, não é um salvo-
conduto para o descumprimento do edital. 
 

O art. 64, §1º, da Lei nº 14.133/2021 delimita expressamente o alcance do formalismo 
moderado: 



 
 

 
 

Cuiabá, MT 
65 3046 5000 

Rua Pres. Castelo Branco, 571 
Quilombo • 78043-430 

Goiânia, GO 
62 3923 1700 

Ed. Metropolitan Torre Tokyo • 11º andar 
Conj. 1111 • Jd. Goiás • 74810-100 

 

"Art. 64. [...] §1º A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento 
ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes por equívoco ou falha, o 
qual deverá ser solicitado e avaliado pelo agente de contratação ou pela comissão 
de contratação." 

 

O descumprimento do item 11.4.1 não é um "erro material" ou um "equívoco sanável". É 
a inobservância de uma regra substancial cuja finalidade, repita-se, é garantir a 
publicidade, a transparência e a isonomia. 
 
 

D. Da Impossibilidade de "Saneamento" pela Digitalização Posterior e 
a Violação à Isonomia 
A Gerente de Compras Governamentais afirmou que a Comissão providenciaria a 
digitalização do material para disponibilização no site. Tal procedimento, além de não 
previsto no edital, configura: 
 

• Criação de regra não prevista no instrumento convocatório: O edital não 
prevê a possibilidade de a Comissão suprir a falha do licitante mediante 
digitalização. Ao criar essa "alternativa", a Administração está 
modificando as regras do certame após a abertura das propostas, o que é 
vedado pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 

• Tratamento desigual entre os licitantes: A Recorrente e demais licitantes 
que cumpriram rigorosamente o item 11.4.1 despenderam tempo e 
recursos para preparar o pen drive conforme exigido. Permitir que 
licitantes inadimplentes prossigam no certame, com a Administração 
"corrigindo" sua falha, configura tratamento privilegiado aos que 
descumpriram o edital. 

 

A jurisprudência é pacífica ao afirmar que a quebra da isonomia é causa de nulidade do 
procedimento licitatório: 
 

"Demonstrado que houve ofensa aos princípios da isonomia e da legalidade no 
procedimento licitatório, deve mesmo ser declarada a nulidade da licitação." [4] 

 

O Acórdão 2.319/2021-Plenário do TCU reforça a necessidade de "isonomia de 
tratamento entre as participantes de um certame" [5]. 
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E. Da Violação aos Princípios da Publicidade e Transparência 
A Lei nº 12.232/2010, que rege as licitações para serviços de publicidade, estabelece um 
rito especial que visa, justamente, ampliar a transparência e o controle sobre o julgamento 
técnico das propostas. A exigência do pen drive para disponibilização das propostas no 
site da SECOM é um mecanismo fundamental para atingir esse objetivo. 
 

O art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 consagra o princípio da publicidade 
como um dos pilares da Administração Pública: 
 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]" 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 5º, reforça a importância da transparência: 
 

"Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável [...]" 

 

Ao permitir que o certame prossiga sem que a condição de disponibilização das propostas 
tenha sido atendida por todos, a Comissão: 
 

• Viola o Princípio da Publicidade: Impede ou, no mínimo, retarda e 
dificulta o acesso público e irrestrito às propostas técnicas, que deveriam 
estar disponíveis para o escrutínio de todos os interessados. 
 

• Viola o Princípio da Transparência: A decisão de "sanear" o vício por meio 
da digitalização interna, além de não prevista, cria uma zona de opacidade 
no processo, onde a Administração age para corrigir o erro de um 
particular, o que é inadmissível. 

 
• Compromete o Controle Social: A finalidade expressa do item 11.4.1 era 

"garantir a transparência do certame e para que os interessados possam ter 
acesso às propostas de outros licitantes". O descumprimento dessa 
exigência frustra o exercício do controle social sobre o processo licitatório. 
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F. Da Nulidade como Única Solução Juridicamente Adequada 
A falha não é, portanto, "sanável". O prejuízo ao interesse público e à lisura do certame é 
manifesto. A única solução que se coaduna com a legalidade é a anulação do 
procedimento, para que seja refeito com a estrita observância de todas as regras editalícias 
por todos os participantes. 
 
 

O art. 71 da Lei nº 14.133/2021 dispõe: 
 

"Art. 71. A autoridade competente poderá revogar a licitação por motivo de 
conveniência e oportunidade e deverá anular a licitação por ilegalidade insanável, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado." 

 

 
No caso em tela, a ilegalidade é insanável porque: 
 

• Afeta princípios constitucionais (publicidade, transparência, isonomia); 
 

• Não se enquadra nas hipóteses de saneamento previstas na lei e na 
jurisprudência; 

 
• Cria tratamento desigual entre os licitantes; 

 
• Compromete a finalidade do próprio edital. 

 
 

III – DO PEDIDO 
Ante o exposto, a Recorrente requer a Vossa Senhoria que o presente Recurso 
Administrativo seja conhecido e, no mérito, PROVIDO, para o fim de: 
 

• Reformar a decisão que considerou sanável o descumprimento do item 
11.4.1 do Edital da Concorrência nº 001/2025; 
 

• Declarar a NULIDADE ABSOLUTA do certame, a partir da fase de 
recebimento das propostas, em razão do vício insanável decorrente da 
violação aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da 
publicidade, da transparência e da isonomia; 
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• Subsidiariamente, caso não seja acolhido o pedido de nulidade, que seja 
determinada a desclassificação de todas as licitantes que não cumpriram 
integralmente o item 11.4.1 do edital, em respeito ao princípio da 
isonomia. 

 

Termos em que pede deferimento. 
 

Goiânia-GO, 12 de janeiro de 2026. 
 
 
Frederico B. P. Parma 
Procurador 
Ziad A Fares Publicidade 
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ANEXOS 



From: Comissão Especial de Licitação
To: Frederico (Gestao); "Ziad Fares - Diretoria"; hiuri@zfcomunicacao.com; "gerencia goi"; "Yngrid Martins ZF GO";

criacao13@zfcomunicacao.com.br; marcel@spadonijaudy.com.br
Subject: RE: CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM - AUSÊNCIA DE EXEMPLOS DE PEÇAS E INVÓLUCRO 1
Date: terça-feira, 6 de janeiro de 2026 10:16:01
Attachments: image001.png

Bom dia.

Informamos que todo o conteúdo dos invólucros nº 1 - incluindo os roteiros e peças gráficas
apresentadas - podem ser encontrados nos arquivos retificados e novamente anexados no processo SEI,
ao qual às licitantes têm acesso.

Por fim, considerando que o documento “ata” é redigido como forma de registrar as sessões públicas da
licitação, informamos que com base na 3ª Retificação do Edital da Concorrência nº 001/2025 - SECOM,
publicado no sítio eletrônico da SECOM, será feito um documento esclarecendo que eventuais agências
que não tenham cumprido em sua integralidade o item 11.4.1, não foram desclassificadas, em razão da
aplicação do princípio do formalismo moderado e dos vícios serem possíveis de saneamento pela
Comissão de Contratação.

Atenciosamente,

ALINE CLARIANO DE FARIA
Gerente
Gerência de Compras Governamentais
Superintendência de Gestão Integrada
cel.secom@goias.gov.br
(62) 3201-5952

De: Frederico (Gestao) <frederico.parma@zfcomunicacao.com.br>
Enviado: terça-feira, 6 de janeiro de 2026 10:54
Para: Comissão Especial de Licitação <cel.secom@goias.gov.br>; 'Ziad Fares - Diretoria' <ziad@zfcomunicacao.com.br>;
hiuri@zfcomunicacao.com <hiuri@zfcomunicacao.com>; 'gerencia goi' <guilherme.bastos@zfcomunicacao.com.br>;
'Yngrid Martins ZF GO' <financeiro.go@zfcomunicacao.com.br>; criacao13@zfcomunicacao.com.br
<criacao13@zfcomunicacao.com.br>; marcel@spadonijaudy.com.br <marcel@spadonijaudy.com.br>
Assunto: RES: CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM - AUSÊNCIA DE EXEMPLOS DE PEÇAS E INVÓLUCRO 1
 
Bom dia, Sra. Aline
 
Obrigado pela resposta.
 
Informo que recebi um link de acesso para as mídias descritas nas alíneas “b” e “c” do item 11.3.3.3 do
edital, mas ainda não estão disponíveis, até o momento, as peças descritas nas alíneas “a” e “d”
(roteiros e peças gráficas):
 
11.3.3.3. Os exemplos de peças publicitárias de que trata a alínea 'b' do subitem 11.3.3. estão limitados
a 10 (dez),independentemente do meio de divulgação, do seu tipo ou de sua característica, e poderão ser
apresentados sob a forma de:
a) roteiro, leiaute ou storyboard impressos, para qualquer meio;
b) 'monstro' ou leiaute eletrônico, para o meio rádio;
c) storyboard animado ou animatic, para os meios TV, cinema e internet;
d) 'boneca' ou leiaute montado dos materiais de não mídia.
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Sendo assim, solicitamos o acesso a essas peças (roteiros e peças gráficas) de todas as licitantes
participantes.
 
Também solicitamos, com base nos termos do item 23.1 e 34.1 do edital, no art. 6° parág L, o registro em
ata de quais as licitantes não cumpriram integralmente a exigência técnica discriminada no item 11.4.1
relatada em e-mail pela Sra.
 
Gratos pela compreensão, ficamos no aguardo do mais breve retorno.
 
Atenciosamente,
 

 
 
 
De: Comissão Especial de Licitação <cel.secom@goias.gov.br> 
Enviada em: terça-feira, 6 de janeiro de 2026 07:47
Para: Frederico (Gestao) <frederico.parma@zfcomunicacao.com.br>; 'Ziad Fares - Diretoria'
<ziad@zfcomunicacao.com.br>; hiuri@zfcomunicacao.com; 'gerencia goi' <guilherme.bastos@zfcomunicacao.com.br>;
'Yngrid Martins ZF GO' <financeiro.go@zfcomunicacao.com.br>; criacao13@zfcomunicacao.com.br
Assunto: RE: CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM - AUSÊNCIA DE EXEMPLOS DE PEÇAS E INVÓLUCRO 1

 
Prezados,
 
 
O item 11.4.1 do instrumento convocatório estabelece a obrigatoriedade de entrega de pen drive
contendo toda a proposta técnica, visando dar celeridade à publicidade dos documentos no sítio
eletrônico do órgão. Constatou-se que determinadas licitantes não cumpriram integralmente esta
exigência técnica.
 
Contudo, é imperativo destacar que a exigência do pen drive configura-se como uma obrigação
acessória, de natureza meramente instrumental. O conteúdo essencial (a proposta técnica com as ideias
criativas) foi devidamente entregue dentro dos invólucros, estando em posse da Comissão de
Contratação.
 
A finalidade do item editalício era estritamente operacional: facilitar o upload dos arquivos. A ausência
do arquivo digital não compromete a higidez da proposta, a capacidade técnica da empresa ou a
competitividade do certame.
 
O Direito Administrativo moderno, amparado pela Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e pela
jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU), consagra o Princípio do Formalismo
Moderado. Este preceito estabelece que:

Prevalência do Conteúdo sobre a Forma: O defeito de forma que não impede a compreensão do

mailto:cel.secom@goias.gov.br
mailto:frederico.parma@zfcomunicacao.com.br
mailto:ziad@zfcomunicacao.com.br
mailto:hiuri@zfcomunicacao.com
mailto:guilherme.bastos@zfcomunicacao.com.br
mailto:financeiro.go@zfcomunicacao.com.br
mailto:criacao13@zfcomunicacao.com.br


conteúdo ou a validade do ato deve ser saneado.

Inexistência de Prejuízo: No caso em tela, a própria Administração procedeu à digitalização dos
documentos faltantes. Não houve atraso significativo, tampouco prejuízo ao erário ou à igualdade
entre os licitantes.

Busca pela Proposta mais Vantajosa: Inabilitar ou desclassificar empresas por uma falha de
entrega de mídia digital, quando a proposta física é válida, configuraria um excesso de rigor que
privaria a Administração de selecionar a proposta potencialmente mais vantajosa.

 
Diante do exposto, a Comissão entendeu que a falha é sanável, tendo em vista que o interesse público foi
preservado mediante a digitalização dos documentos pela própria equipe técnica, e que a finalidade da
norma (publicidade das propostas) foi integralmente atingida, decidiu-se pelo prosseguimento do
certame com a aceitação das referidas propostas, em observância aos princípios da razoabilidade,
proporcionalidade e eficiência.
 
Além disso, conforme aviso publicado, o prazo para interposição de recurso será reiniciado de forma
integral, SOMENTE após a Administração assegurar que todas as licitantes tiveram meios de
acessar o conteúdo completo das propostas técnicas (documental e mídias). O novo prazo, portanto,
ainda não foi aberto. Isto será feito através de um novo aviso a ser publicado no site da SECOM.

Esclarecemos ainda que as ideias criativas IMPRESSAS das agências já estão disponíveis pelo sistema
SEI!, e os arquivos de áudio e vídeo serão compartilhados via onedrive pelo e-mail das licitantes que
solicitarem o acesso. O acesso já será concedido à ZF pelo e-mail
frederico.parma@zfcomunicacao.com.br.

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

 

Atenciosamente,

 

 
 
 

 
 

ALINE CLARIANO DE FARIA
Gerente
Gerência de Compras
Governamentais
Superintendência de Gestão
Integrada
cel.secom@goias.gov.br
(62) 3201-5952
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De: Frederico (Gestao) <frederico.parma@zfcomunicacao.com.br>
Enviado: segunda-feira, 5 de janeiro de 2026 16:20
Para: Comissão Especial de Licitação <cel.secom@goias.gov.br>; 'Ziad Fares - Diretoria' <ziad@zfcomunicacao.com.br>;
hiuri@zfcomunicacao.com <hiuri@zfcomunicacao.com>; 'gerencia goi' <guilherme.bastos@zfcomunicacao.com.br>;
'Yngrid Martins ZF GO' <financeiro.go@zfcomunicacao.com.br>; criacao13@zfcomunicacao.com.br
<criacao13@zfcomunicacao.com.br>
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Assunto: RES: CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM - AUSÊNCIA DE EXEMPLOS DE PEÇAS E INVÓLUCRO 1

 
Prezada Aline,
 
Devido à ausência dos exemplos das peças corporificadas da Ideia Criativa, a análise dos julgamentos da
Subcomissão Técnica não poderá ser realizado de forma integral.
 
Ressaltamos que a disponibilidade dos arquivos digitais previstos no item 11.4.1 do edital no site para
download, o que não ocorreu até o momento, mais do que oferecer a integralidade dos documentos do
Plano de Comunicação Publicitárias é, também, a confirmação de que todas as licitantes cumpriram a
obrigatoriedade de apresentar os conteúdos do invólucro 2 digitalizados, em pen-drive, justamente para
cotejo de todas as licitantes na fase recursal:
 

“11.4.1. As licitantes deverão inserir no invólucro 2, pen drive com toda a sua proposta
técnica, inclusive as mídias digitais e peças, as quais terão por finalidade, após o
conhecimento de autoria, disponibilizar todo material no site para que os interessados
possam ter acesso às propostas de outros licitantes.”

 
Lembramos então da suma importância de atendimento ao previsto no edital pela Comissão Especial de
Licitação para que não haja nenhum risco jurídico que possa suspender o certame.
 
É importante que a decisão seja dada em prazo hábil, não no limiar do encerramento do prazo recursal.
 
Assim, ficamos no aguardo do mais breve retorno.
 
Atenciosamente,
 

 
 
 
De: Comissão Especial de Licitação <cel.secom@goias.gov.br> 
Enviada em: terça-feira, 30 de dezembro de 2025 15:41
Para: Frederico (Gestao) <frederico.parma@zfcomunicacao.com.br>; 'Ziad Fares - Diretoria'
<ziad@zfcomunicacao.com.br>; hiuri@zfcomunicacao.com; 'gerencia goi' <guilherme.bastos@zfcomunicacao.com.br>;
'Yngrid Martins ZF GO' <financeiro.go@zfcomunicacao.com.br>; criacao13@zfcomunicacao.com.br
Assunto: RE: CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM - AUSÊNCIA DE EXEMPLOS DE PEÇAS E INVÓLUCRO 1

 
Prezados,
 
Em atenção aos apontamentos e preocupações relevantes feitas no e-mail anterior, informamos que os
membros da Comissão de Contratação, juntamente com a autoridade superior da SECOM, irão deliberar
sobre todas as considerações e a resposta será publicada no site da SECOM, antes do fim do prazo
estabelecido previamente para o fim da apresentação de recursos, ou seja, até dia 05/01, antes das
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23:59.
 
Agradecemos imensamente ao nos informar de possíveis falhas nas documentações apresentadas.
 
Desejamos a todos um novo ano de muitas realizações. 
 
 
Atenciosamente,
 

 
 

ALINE CLARIANO DE FARIA
Gerente
Gerência de Compras
Governamentais
Superintendência de Gestão
Integrada
cel.secom@goias.gov.br
(62) 3201-5952
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De: Frederico (Gestao) <frederico.parma@zfcomunicacao.com.br>
Enviado: segunda-feira, 29 de dezembro de 2025 20:36
Para: Comissão Especial de Licitação <cel.secom@goias.gov.br>; 'Ziad Fares - Diretoria' <ziad@zfcomunicacao.com.br>;
hiuri@zfcomunicacao.com <hiuri@zfcomunicacao.com>; 'gerencia goi' <guilherme.bastos@zfcomunicacao.com.br>;
'Yngrid Martins ZF GO' <financeiro.go@zfcomunicacao.com.br>; criacao13@zfcomunicacao.com.br
<criacao13@zfcomunicacao.com.br>
Assunto: CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM - AUSÊNCIA DE EXEMPLOS DE PEÇAS E INVÓLUCRO 1

 
À CEL – Comissão Especial de Licitação/Secom
 
Por meio do
 
Exmo. Sr. Gean Carlo Carvalho
Secretário de Estado de Comunicação
Governo de Goiás
 
e do
 
Ilmo. Sr. Wesley Costa
Agente de Contratação
SECOM – Secretaria de Estado de Comunicação
Governo de Goiás
 
 
Assunto: Disponibilidade de arquivos faltantes e dilatação do prazo para apresentação de Recurso por
ausência, no portal SEI e/ou portal Secom, dos exemplos de peças corporificadas da Ideia Criativa do
Plano de Comunicação Publicitária das licitantes - CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 SECOM
 
 
Prezados,
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Para as análises necessárias dos argumentos recursais dos julgamentos do Invólucro 1 – Plano de
Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, percebemos a ausência dos exemplos de peças
corporificadas da Ideia Criativa de todas as licitantes no portal comunicado como repositório digital das
propostas das empresas participantes do certame (Sei! Goiás).
 
Além da ausência dos exemplos de peças, foram notadas também a ausência de alguns cadernos como,
por exemplo, na pasta da licitante Mancini, onde não se consta o Plano de Comunicação Publicitária - Via
Não Identificada e ou Identificada.
 
A ausência dos exemplos que peças e do invólucro 1 da Mancini pode ser verificado nos portais da
Secom e Sei! Goiás:
 
https://goias.gov.br/comunicacao/concorrencia-publicidade/
 
https://sei.go.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?
id_acesso_externo=1854748&infra_hash=c9b8189fd6baf6c5a99fb3a5ba099af4
 
Enfatizamos também que todas as licitantes, obrigatoriamente, deveriam apresentar os conteúdos do
invólucro 2 digitalizados, em pen-drive, justamente para cotejo de todas as licitantes na fase recursal,
conforme prevê o edital no item 11.4.1:
 

“11.4.1. As licitantes deverão inserir no invólucro 2, pen drive com toda a sua proposta
técnica, inclusive as mídias digitais e peças, as quais terão por finalidade, após o
conhecimento de autoria, disponibilizar todo material no site para que os interessados
possam ter acesso às propostas de outros licitantes.”

 
Portanto, a ausência desses arquivos obrigatórios no repositório definido pode indicar, inclusive, o não
cumprimento do edital.
 
Dessa forma, em função da ausência de materiais necessários para a fase recursal, respeitosamente
solicitamos à CEL – Comissão Especial de Licitação:
 

1. a alimentação, no portal do Sei! Goiás, dos exemplos de peças da Ideia Criativa além de todo que
qualquer material faltante necessário para a análise recursal, além dos arquivos descritos no item
11.4.1 do edital, de todas as licitantes;

 
2. dilatação do prazo de entrega de recursos em tempo hábil após a disponibilização dos arquivos

faltantes.
 
Aproveitando, parabenizamos a CEL pela condução do processo licitatório e fazemos votos de um
excelente 2026.
 
Atenciosamente,
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